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1.1.1.1.    ApresentaçãoApresentaçãoApresentaçãoApresentação    
 
O Decreto-Lei nº 166/2008, publicado em 22 de agosto, veio introduzir importantes 
modificações no Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), 
anteriormente regulado pelo Decreto-Lei nº 93/90 e suas posteriores alterações. 
 
Uma das modificações mais significativas trazidas pelo novo Decreto-Lei refere-se 
às responsabilidades e procedimentos relativos à Delimitação da REN, a qual 
passa a ser feita a dois níveis: um nível estratégico - da responsabilidade da 
Comissão Nacional da REN e das CCDR – e um nível operativo – da 
responsabilidade das Câmaras Municipais.  
 
Com a publicação da RCM n.º 81/2012, em 3 de outubro e da respetiva 
Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30, de novembro, a delimitação da REN 
a nível municipal passa a ter por base as orientações estratégicas orientações estratégicas orientações estratégicas orientações estratégicas de âmbito de âmbito de âmbito de âmbito 
nacional e regionalnacional e regionalnacional e regionalnacional e regional referidas no seu anexo, bem como os critérios constantes do 
Anexo I do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 /08, na redação dada pela 1.ª 
alteração a este diploma, pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2/11 (art. 5.º, n.º 3). 
 
O DL 166/2008, de 22/08, veio também estabelecer um regime transitório (art. 
41.º, n.º 2) que refere que até à publicação das orientações estratégicas a 
delimitação da REN a nível municipal, segue o procedimento estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 93/90, de 19.03, regime este que se mantém na redação do 
Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2/11, até 13 de fevereiro de 2013. 
 
A RCM n.º 81/2012, veio restringir este regime transitório aos procedimentos de 
delimitação da REN Municipal em curso à data da sua publicação, quando, 
cumulativamente [(cf. n.º 2, alíneas a) e b) e n.º 3]: 
a) As propostas de delimitação se encontrem já elaboradas pela CCDR ou sejam 
apresentadas a esta entidade no prazo de 45 dias, contados da data da sua 
entrada em vigor; 

b) As propostas sejam submetidas à Comissão Nacional da REN, para emissão 
de parecer, no prazo de 90 dias, após a sua entrada em vigor 

 
Até à alteração das delimitações municipais da REN, para adaptação às orientações 
estratégicas de âmbito nacional e regional, aprovadas pela Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, na redação dada ao seu anexo pela 
Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30 de Novembro, continuam a vigorar as 
delimitações efectuadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 93/90, de 19.03 (art. 43.º, n.º 2). 
 
DDDDiretrizes para a delimitaçãoiretrizes para a delimitaçãoiretrizes para a delimitaçãoiretrizes para a delimitação:::: Ao nível das orientações estratégicas assumem 
particular relevo as seguintes diretrizes para a delimitação referidas na secção II da 
RCM 81/2012: 
 

O regimeO regimeO regimeO regime da REN articula-se com o regime dos planos municipais de 
ordenamento do território (PMOT) e planos especiais de ordenamento do 
território (PEOT), quer no âmbito das respetivas classificação e qualificação do 
solo e estabelecimento de regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais 
quer através da ponderação da necessidade de exclusão de áreas prevista nos 
n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto (n.º 2). 
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A alteração da delimitação da RENA alteração da delimitação da RENA alteração da delimitação da RENA alteração da delimitação da REN na totalidade do território municipal configura 
uma reavaliação do território à luz do regime jurídico vigente, considerando as 
tipologias de área integradas na REN constantes do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 
166/2008, de 22 de agosto, as diretrizes e os critérios para a delimitação que 
configuram estas orientações estratégicas de âmbito nacional e regional e a 
melhor informação disponível (n.º 3). 
 

Por ocasião de uma nova delimitação da RENPor ocasião de uma nova delimitação da RENPor ocasião de uma nova delimitação da RENPor ocasião de uma nova delimitação da REN devem ser consideradas todas as 
áreas que garantam os objetivos que a REN visa assegurar, incluindo as áreas 
excluídas no procedimento de delimitação inicial que se encontrem nas 
condições previstas no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, e que ainda não tenham sido objeto de reintegração (n.º 4). 
 

Na ponderação de áreas a excluir da RENNa ponderação de áreas a excluir da RENNa ponderação de áreas a excluir da RENNa ponderação de áreas a excluir da REN deve considerar-se a dimensão relativa 
da área afeta à tipologia sobre a qual incide a proposta de exclusão na REN 
municipal e a relevância desta na área total do concelho (n.º 5). 
 

Nas áreas urbanas consolidadasNas áreas urbanas consolidadasNas áreas urbanas consolidadasNas áreas urbanas consolidadas, que correspondam à definição constante do 
Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio, a delimitação das áreas 
integradas na REN a nível municipal incide, somente, nas áreas com escala e 
relevância que ainda desempenhem funções que lhes confiram valor e 
sensibilidade ecológicos, ou que se perspetive que as possam vir a desempenhar, 
e ou que contribuam para a conectividade e coerência ecológica (n.º 6). 
 

Em áreas urbanas consolidadasEm áreas urbanas consolidadasEm áreas urbanas consolidadasEm áreas urbanas consolidadas, a ponderação de áreas a excluir da REN 
prevista nos n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, deve considerar a afetação da área REN a outros regimes ou planos em 
vigor, vocacionados para a gestão de risco, como sejam os planos de gestão de 
riscos de inundações, bem como a respetiva regulamentação adotada pelo PMOT 
ou PEOT (n.º 7). 
 

A delimitaçãoA delimitaçãoA delimitaçãoA delimitação das áreas integradas na REN a nível municipal pode apresentar 
sobreposição de tipologias (n.º 8). 
 

A delimitação A delimitação A delimitação A delimitação da REN a nível municipal deve ser adequadamente documentada, 
incluindo a explicitação das fontes de informação utilizadas (n.º 9). 
 

A delimitaçãoA delimitaçãoA delimitaçãoA delimitação da REN deve evoluir em paralelo com a disponibilidade de 
informação que permita delimitações mais rigorosas (e.g. conhecimento mais 
rigoroso acerca da recarga e descarga de aquíferos resultante de modelos 
numéricos de escoamento subterrâneo) ou maiores certezas sobre certos 
fenómenos (e.g. efeitos das alterações climáticas e respetivos cenários) 
privilegiando -se para o efeito os mecanismos de dinâmica dos instrumentos de 
gestão territorial (n.º 10). 
 

A informaçãoA informaçãoA informaçãoA informação relativa à delimitação das áreas integradas na REN a nível 
municipal deve ser fornecida em suporte digital e formato vetorial, identificando 
as diferentes tipologias de área que a compõem, tendo em vista a sua integração 
em sistemas de informação geográfica nacionais e regionais (n.º 13). 
 

As delimitações da REN de cada municípioAs delimitações da REN de cada municípioAs delimitações da REN de cada municípioAs delimitações da REN de cada município devem ter em consideração as 
delimitações efetuadas nos territórios confinantes, de modo a garantir a 
conectividade e continuidade geográfica intrarregional e inter-regional (n.º 15). 
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A generalização e agregação das manchasA generalização e agregação das manchasA generalização e agregação das manchasA generalização e agregação das manchas resultantes da aplicação dos critérios 
de delimitação devem seguir parâmetros ponderados a nível regional, a 
desenvolver pelas CCDR em função do contexto de aplicação, assegurando 
congruência intrarregional. Estes parâmetros são explicitados na memória 
descritiva e justificativa que acompanha as cartas da REN (n.º 16). 
 

Na delimitação da REN a nível municipalNa delimitação da REN a nível municipalNa delimitação da REN a nível municipalNa delimitação da REN a nível municipal aplicam-se as regras estabelecidas pelo 
Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de maio, em matéria de cartografia e de 
estruturação da informação geográfica, sem prejuízo das recomendações técnicas 
específicas que sobre a mesma matéria venham a ser estabelecidas (n.º 17). 

 

A presente Norma incide sobre a Delimitação da REN a nível municipal. O Decreto-
Lei nº 166/2008 estabelece que a elaboração da proposta de Delimitação pela 
Câmara Municipal deve ser acompanhada, de forma assídua e continuada, pela 
respectiva CCDR, à qual compete também aprovar a versão final da Delimitação. 

 



 

Criado em m 
                                     ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

OT/06 � NOVEMBRO 2012 

 

 

5555 /  /  /  / 11111111    

2.2.2.2.    LegislaçãoLegislaçãoLegislaçãoLegislação de Enquadramento de Enquadramento de Enquadramento de Enquadramento    
 
 A presente Norma de Procedimentos é enquadrada pelos seguintes diplomas legais:    
  

� DecretoDecretoDecretoDecreto----Lei nº Lei nº Lei nº Lei nº 166/2008166/2008166/2008166/2008, de 22 de agosto 
 
� DecretoDecretoDecretoDecreto----Lei n.º 239/2012Lei n.º 239/2012Lei n.º 239/2012Lei n.º 239/2012,    de 2 de novembro 
 
� DecretoDecretoDecretoDecreto----Lei n.º 93/90, Lei n.º 93/90, Lei n.º 93/90, Lei n.º 93/90, de 19 de março    
 
� RCM RCM RCM RCM nºnºnºnº 81 81 81 81/2012/2012/2012/2012, de 3 de outubro e respetiva Declaração de 

Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro. 
 

Notas prévias: 
 

1. A Delimitação da REN compreende dois níveis: estratégico e 
operativo. O nível operativo tem por base as orientações estratégicas 
de âmbito nacional e regional e é concretizado através da 
delimitação, em carta de âmbito municipal, das áreas integradas na 
REN (art.5º do DL nº 166/2008, na redação dada pelo DL n.º 239/2012). 

 
2. A delimitação da REN a nível municipal é obrigatória (idem, art. 9º.1). 
 

 
3.3.3.3. Tramitação dos ProcessosTramitação dos ProcessosTramitação dos ProcessosTramitação dos Processos    
 
Na sistematização que se apresenta seguidamente, consideraram-se as principais 
etapas e passos da tramitação dos processos de Delimitação da Reserva Ecológica 
Nacional (REN) a nível municipal. 
 
A numeração adoptada referencia cada etapa e passo ao fluxograma que se 
apresenta no ponto 4 desta Norma. 

 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

ETAPAS E PASSOS DA TRAMITAÇÃO 

    
    
    
    
    
    
    
 

DL nº 166/2008 
DL n.º 239/2012 

 
RCM nº 81/2012 

Declaração de 
Retificação nº 71/2012 

 
 
 
 

1.1.1.1. Elaboração e acoElaboração e acoElaboração e acoElaboração e acompanhamento da Propostampanhamento da Propostampanhamento da Propostampanhamento da Proposta de  de  de  de 
DelimitaçãoDelimitaçãoDelimitaçãoDelimitação da REN a nível municipal da REN a nível municipal da REN a nível municipal da REN a nível municipal    

 

1.1. A Câmara Municipal elabora a Proposta de Delimitação (art. 
10º do DL nº166/2008, na redação dada pelo DL 239/2012). 

 
Nota 1: Antes da elaboração da Proposta, a Câmara 
Municipal pode estabelecer uma parceria com a CCDRC 
na qual se definem, nomeadamente, os termos de 
referência para a elaboração e os prazos e as formas de 
colaboração técnica a prestar pela CCDRC (idem, art. 10º.2) 

 
Nota 2: A delimitação da REN é feita com base nas 
Orientações Estratégicas de Âmbito Nacional e Regional 
estabelecidas pela RCM nº81/2012 (Declaração de 
Retificação nº71/2012) e pelos Critérios constantes do 
Anexo I do DL n.º 166/2008 (DL n.º 239/2012). 

 

1.2. A CCDRC fornece a informação técnica necessária e 
assegura o acompanhamento assíduo e continuado da 
elaboração da Proposta (idem, art. 10º.1). 

Nota: A APA, IP, fornece, igualmente, a informação 
técnica necessária. 
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DL n.º 239/2012 

 
    
    
    
    
    
    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

2.2.2.2. Análise da PropostaAnálise da PropostaAnálise da PropostaAnálise da Proposta de Delimitação de Delimitação de Delimitação de Delimitação    
 
2.1. A Câmara Municipal apresenta à CCDRC a Proposta de 

Delimitação da Área REN (idem, art. 11º.1). 
 
2.2. A CCDRC convoca para uma Conferência de Serviços as 

entidades administrativas representativas dos interesses a 
ponderar (idem, art. 11º.1).  

 
2.3. As entidades convocadas designam os seus 

representantes na Conferência de Serviços 
 
2.4. A CCDRC realiza a Conferência de Serviços com as 

Entidades convocadas. 
 
Notas: 
1. A Conferência de Serviços realiza-se no prazo de 22 

dias após a apresentação da Proposta de Delimitação 
pela CM (idem, art. 11º.1). 

 
2. A Câmara Municipal acompanha a Conferência de 

Serviços (idem). 
 

3. No âmbito da Conferência de Serviços, a CCDRC e as 
entidades administrativas representativas dos 
interesses a ponderar em função das áreas da REN em 
presença pronunciam-se, sobre a compatibilidade da 
proposta de delimitação com os critérios constantes no 
Decreto-Lei 166/2008, na sua atual redação, e com as 
orientações estratégicas de âmbito nacional e regional, 
bem como sobre as propostas de exclusão de áreas da 
REN e sua fundamentação (idem, 11º.2). 

 

2.5. Em Conferência de Serviços (CS) é emitido um Parecer 
sobre a Proposta de Delimitação, tendo em conclusão a 
Posição Final da CCDRC (idem, art. 11º.3). 

Notas: 

1. O Parecer é assinado por todos os intervenientes com 
a menção expressa da posição de cada um e 
substitui os pareceres individuais de cada entidade 
(idem, art. 11º.3). 

 
2. Caso o representante de um serviço ou entidade não 

emita na conferência de serviços o seu parecer 
relativamente à delimitação ou, apesar de regularmente 
convocado, não compareça à reunião, considera-se que 
a entidade por si representada não tem nada a opor à 
Proposta de Delimitação. (idem, art. 11º.4). 

 

3. Quando haja divergência entre a posição final da CCDRC 
e a proposta de delimitação da Câmara Municipal ou 
quando haja divergência entre as posições das 
entidades representadas na conferência de serviços e a 
posição favorável da CCDRC à delimitação proposta, 
esta promove, no prazo de 15 dias 15 dias 15 dias 15 dias a contar da sua 
posição final, uma conferência decisória com aquelas 
entidades e a Câmara Municipal para efeitos de decisão 
final (idem, art. 11º, 6) 
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DL nº 166/2008 
DL n.º 239/2012 

2.6. A Posição Final da CCDRC pode ser, ou não, convergente 
com a Proposta de Delimitação apresentada pela CM ou 
com as posições das entidades consultadas na CS. 

 

2.7. Se a Posição é convergente com a Proposta da CM e não 
haja oposição de outras entidades, a delimitação da REN 
converte-se em definitiva (idem, art. 11º, 5). Neste caso o 
Procedimento segue para o Passo 3.1Passo 3.1Passo 3.1Passo 3.1.    

 
2.8. Se a Posição Final da CCDRC é divergente com a Proposta 

da CM, ou quando haja divergência entre as posições de 
entidades representadas na CS e a posição final favorável 
da CCDRC à delimitação proposta, esta promove uma 
conferência decisória com aquelas entidades e a Câmara 
Municipal, para efeitos de decisão final (idem, art. 11º.6).    
Notas: 

- A conferência decisória é feita no prazo de 15 dias contados 
a partir da data da emissão da Posição Final da CCDRC 
(idem, art.11º.6). 

- A decisão final da conferência decisória é tomada por 
maioria simples e vincula todos os representantes de 
serviços ou entidades intervenientes na mesma, bem como 
os que tendo sido regularmente convocados não 
compareçam àquela conferência (idem, art. 11º, 7). 

2.9. A decisão final da conferência decisória pode ser, ou não 
de sentido favorável (idem, art. 11º.9).    

 

2.10. Se a decisão for de sentido desfavorável a Câmara 
Municipal pode promover, ou não, a consulta da CNREN 
no prazo de 15 dias (idem, art. 11º.9).    

 
2.11. A CNREN emite parecer nos 22 dias seguintes, não 

prorrogáveis, contados a partir da data da receção do 
pedido de consulta (idem, art. 11º.10).    

 

2.12. Se o parecer da CNREN for desfavorável a C.M. pode 
reformular, ou não, a proposta no prazo de 44 dias (idem, 

art.11.º, n.º 11, b) e c) e n.º 14). Se o parecer da CNREN for 
favorável a CCDRC aprova a proposta da REN no prazo de 
15 dias (idem, art. 11.º, n.º 13, b). Neste caso o procedimento 
segue para o ponto 3.1.ponto 3.1.ponto 3.1.ponto 3.1. 

 

2.13. Se a Câmara Municipal reformula a proposta, envia-a para 
aprovação da CCDRC (idem, art. 11º.12).    

Notas: A CM reformula a Proposta se: 

- A decisão final da conferência decisória seja desfavorável à 
delimitação proposta e a CM não promova a consulta à CNREN. 

- Tenha decorrido o prazo de 15 dias sem que a CM tenha 
solicitado parecer à CNREN. 

- A CNREN emita parecer desfavorável à proposta de delimitação 
 

2.14. Se a CM não reformula a proposta no prazo de 44 dias após 
notificação, a CCDRC reformula e aprova a proposta e 
submete-a a homologação do Governo (idem, art.11º.14 e 15). 
O procedimento segue para o ponto ponto ponto ponto 4444.1..1..1..1.    
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DL nº 166/2008 
DL n.º 239/2012 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    

3.3.3.3. AprovaçãoAprovaçãoAprovaçãoAprovação 
 
3.1. A CCDRC aprova definitivamente a delimitação da REN no 

prazo de 15 dias após (idem, art.11 º, n.º 13º.): 

 
a) A tomada de decisão final favorável pela 

conferência decisória 

b) A emissão pela CNREN de parecer favorável à 
proposta da CM; 

c) A receção da proposta de delimitação 
devidamente reformulada, nos casos referidos 
nas notas do passo 2.13. 

 

Nota: Quando a reformulação da Proposta é feita pela 
CCDRC (ver passo 2.14), a aprovação é definitiva (idem, 
art.11º.14), mas só produz efeitos após homologação do 
membro do Governo responsável pelas áreas do Ambiente e 
do Ordenamento do Território (idem, art.11º.15)    

 
 

 
 
 
 

DL nº 166/2008 
DL n.º 239/2012 

 
 
 
 
 

 
 

4.4.4.4. Publicação, Publicação, Publicação, Publicação, DepósitoDepósitoDepósitoDepósito e Consulta da e Consulta da e Consulta da e Consulta da Delimitação Delimitação Delimitação Delimitação    
    
4.1. A CCDRC envia a Delimitação da REN - cartas à escala 

1:25000 ou superior e respetiva memória descritiva - para 
publicação na II Série do Diário da República (idem, art. 12º) 
e 1 colecção à Direcção Geral do Território (DGT). 

Nota: Das cartas à escala 1:25000 ou superior e da respetiva 
memória descritiva devem constar: 

- A delimitação das áreas incluídas na REN, indicando 
as suas diferentes tipologias; 

- As exclusões de áreas que, em princípio, deveriam ser 
integradas na REN, incluindo a sua fundamentação e 
a indicação do fim a que se destinam. 

 
4.2. A CCDRC arquiva e disponibiliza no munisigweb. 
 
4.3. A DGT procede ao depósito das cartas da REN e da 

memória descritiva (idem, art. 13º.1) que disponibiliza na 
Internet, através do Sistema Nacional de Informação 
Territorial (idem, art. 13º.2). 
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4.4.4.4. Fluxograma da TramitaçãoFluxograma da TramitaçãoFluxograma da TramitaçãoFluxograma da Tramitação    
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5555.... AnexosAnexosAnexosAnexos    
 

ORIENTAÇÔES ESTRATÉGICASORIENTAÇÔES ESTRATÉGICASORIENTAÇÔES ESTRATÉGICASORIENTAÇÔES ESTRATÉGICAS    
(RCM n.º 81/2012, de 3 de outubro, na redação conferida ao seu anexo pela 

Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro) 
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